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PARECER Nº 442, de 2023
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 425, de 2019
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Thiago Auricchio, que “Altera a Lei nº 15.179, de 23 de outubro de 2013, para ampliar o número de assentos gratuitos disponíveis às pessoas idosas maiores de 60 (sessenta) anos no serviço intermunicipal de transporte, e dá outras providências correlatas”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 04.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição Justiça e Redação, (fls. 05vº) e o beneplácito da Comissão de Transporte e Comunicação, (fls. 08vº) sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
O Deputado Thiago Auricchio, apresenta projeto de lei da seguinte ementa (fls. 01): “Altera a Lei nº 15.179, de 23 de outubro de 2013, para ampliar o número de assentos gratuitos disponíveis às pessoas idosas maiores de 60 (sessenta) anos no serviço intermunicipal de transporte, e dá outras providências correlatas”.
Relevo notar que a propositura já foi submetida ao crivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sem que lá fosse encontrado qualquer vício que maculasse a aprovação.
Nesta Comissão, então, somente deve ser analisado os projetos “que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública” (R.I., artigo 31, § 2º). Nada além disso.
Sabemos que o Governo Estadual se utiliza do instrumento jurídico das concessões e permissões para o transporte público. Assim, o aumento de dois (02) para quatro (04) assentos por veículo, para o transporte de pessoas idosas não estaria onerando - diretamente - o erário estadual.
Quanto muito, poder-se-ia destacar um eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato mantido entre o Governo do Estado e a permissionária, em nada impedindo essa recomposição.
Hely Lopes Meirelles (“Direito Administrativo Brasileiro”, 42º ed. Malheiros, p. 243), preleciona:
“1.2.2.2 Equilíbrio financeiro: o equilíbrio financeiro, ou equilíbrio econômico, ou equação econômica, ou, ainda, equação financeira, do contrato administrativo é a relação estabelecida inicialmente pelas partes entre os encargos do contrato e a retribuição da Administração para a justa remuneração do objeto do ajuste. Essa relação encargo-remuneração deve ser mantida durante toda a execução do contrato, a fim de que o contratado não venha a sofrer indevida redução nos lucros normais do empreendimento. Assim, ao usar do seu direito de alterar unilateralmente as cláusulas regulamentares do contrato administrativo, a Administração não pode violar o direito do contratado de ver mantida a equação financeira originariamente estabelecida, cabendo-lhe operar os necessários reajustes econômicos para o restabelecimento do equilíbrio financeiro. Note-se que esse restabelecimento pode ser “para mais ou para menos, conforme o caso” (cf. art. 65, § 5º).
Trata-se de doutrina universalmente consagrada, hoje extensiva a todos os contratos administrativos (CF art. 37, XXI, e Lei 8.666/93, arts. 57, § 1º, 58, I, §§ 1º e 2º, e 65, II, “d”, e §§ 5º e 6º).
1.2.2.3 Reajuste de preços e tarifas: o reajustamento contratual de preço e de tarifa é medida convencionada entre as partes contratantes para evitar que, em razão das elevações do mercado, da desvalorização da moeda ou do aumento real de salários no período de execução do contrato administrativo, venha a romper-se o equilíbrio financeiro do ajuste. Para que não se altere a relação encargo-remuneração em prejuízo do contratado, a Administração procede à majoração do preço, unitário ou global, originariamente previsto para a remuneração de um contrato de obra, serviço ou fornecimento ou da tarifa inicialmente fixada para pagamento de serviços públicos ou de utilidade pública prestados por particulares, em ambos os casos em conformidade com os critérios expressamente estabelecidos no ajuste. (grifei)
Conclui-se que não haverá incremento de despesas aos cofres públicos, podendo a solução estar adstrita a eventual repactuação do contrato administrativo mantido com os permissionários ou concessionários dos serviços públicos de transporte que virão a ser atingidos por esta propositura.
Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto 0425/2019.
Dirceu Dalben - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 30/5/2023.
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